
CONHEÇA A PROPOSTA DO SINSEJ PARA O

ESTATUTO DOS SERVIDORES

PRINCIPAIS MUDANÇAS DO ESTATUTO PROPOSTO PELO SINSEJ:

 O projeto de lei 2/2016, que institui um 
novo Estatuto dos Servidores de Garuva, perma-
nece na Câmara de Vereadores e pode ser aprova-
do a qualquer momento. Essa proposta é de auto-
ria do prefeito José Chaves e retira vários direitos 
dos trabalhadores. De forma emergencial, o Sin-
sej apresentou uma contraproposta de Estatuto 
aos vereadores, que mantém e amplia benefícios.
 O sindicato, no entanto, deseja que a cate-
goria conheça profundamente essa nova propos-
ta, discuta e modifique o que considerar neces-

sário.  É por isso que seu local de trabalho está 
recebendo agora cópias deste documento. Esta 
também é uma ótima oportunidade para eleger 
representante de local de trabalho. A assembleia 
do dia 20 de outubro será o momento de expor 
todas as dúvidas e sugestões, na sede do Sinsej, às 
18 horas.  
 Um bom Estatuto para os servidores só 
poderá se transformar em projeto e ser aprovado 
como lei, com uma ampla participação e mobili-
zação da categoria. 

         Inclui os agentes comunitários de saúde – o 
atual Estatuto e o proposto pela Prefeitura não consi-
deram estes trabalhadores servidores e não os assegu-
ram com os mesmos direitos do restante da categoria.  

 Estabelece que a avaliação do servidor em 
estágio probatório passa a ser realizada por uma co-
missão composta por três servidores estáveis e o chefe 
imediato – Hoje essa avaliação é feita pelo RH, pelo 
chefe imediato e por um servidor de carreira. A pro-
posta do Executivo mantém esse método, que tende a 
coagir o trabalhador. 

 Prevê que atestados médicos e outros afasta-
mentos legais não prejudiquem a avaliação do servidor, 
não interrompam a contagem do tempo de serviço e não 
prejudiquem as férias – A nova proposta da Prefeitura 
prevê que quando um servidor precisa tirar mais de 180 
dias de licença para tratamento de saúde, por exemplo, 
perde o período aquisitivo de férias e a licença-prêmio. 
Tempo inferior a 180 dias e outros afastamentos legais 
também suspendem o tempo de contagem.

 Estabelece que quando o servidor, volunta-
riamente, ultrapassar o horário de sua jornada, re-
ceberá hora-extra – Hoje, o Estatuto dos Servidores 
é omisso sobre isso. A nova proposta da Prefeitura 

prevê que o servidor será obrigado a fazer banco de 
horas sempre que a che� a mandar, e sem previsão de 
quando irá folgar. 

 Prevê critérios com regras claras para trans-
ferência, com a publicação das vagas disponíveis no 
Diário O� cial – Atualmente e na nova proposta da 
Prefeitura, a transferência ocorre apenas no interesse 
da administração. 

 Reduz a jornada de trabalho de todos os ser-
vidores para 30 horas semanais, sem redução de salá-
rio – Hoje, a jornada prevista no Estatuto é de 40 ho-
ras. A nova proposta da Prefeitura quer ampliar para 
44 horas semanais. 

 Prevê um terço de hora-atividade para o 
Magistério, respeitando Lei Federal de 2008 – Hoje, 
apenas 20% é concedido e a nova proposta da Prefei-
tura mantém 20%. 

 Estabelece a hora-aula em lugar da hora-re-
lógio, o que impactará na jornada de trabalho e ho-
ra-atividade do Magistério – Atualmente o Estatuto é 
omisso e, diferente de outras cidades, os professores 
trabalham hora-relógio. A nova proposta da Prefeitu-
ra não corrige isso. 
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 Prevê que a escolha do mês de férias deve 
ocorrer em consenso com o servidor. Além disso, 
que haja critérios claros de organização para quando 
houver mais de um interessado no mesmo período – 
Tanto no estatuto atual quando na proposta nova da 
Prefeitura, essa decisão � ca sempre a cargo da che� a. 

 Dá direito a 30 dias de férias em janeiro/ fe-
vereiro e 15 dias de recesso em julho para todos os 
servidores lotados nas unidades escolares nesses pe-
ríodos – O atual Estatuto e a nova proposta da Pre-
feitura são omissos quanto ao recesso, o que signi� ca 
incerteza. 

 Garante que servidores que operam máqui-
na de raio x tenham 20 dias de férias a cada seis me-
ses, respeitando legislação federal – O atual Estatuto e 
a nova proposta da Prefeitura são omissos. 

 O pagamento de adicionais de insalubrida-
de e periculosidade passam a ser calculados sobre o 
salário base do servidor – O Estatuto atual e a nova 
proposta do governo são omissos sobre esse assunto. 
Hoje, o pagamento é feito com base no menor venci-
mento da Prefeitura de Garuva.

 Prevê regras claras para a realização do laudo 
técnico que de� ne o adicional de insalubridade e pe-
riculosidade – O atual Estatuto e a nova proposta da 
Prefeitura são omissos. 

 Estabelece que é responsabilidade da Prefei-
tura remunerar integralmente os servidores durante 
período de licença por motivo de doença em pessoa 
da família por até oito meses e conceder o afasta-
mento por mais três anos sem remuneração – O atu-
al Estatuto estabelece uma escala de diminuição da 
remuneração ao longo dos meses, e a nova proposta 
do governo diminui para dois meses de pagamento 
integral e seis meses de 50%.

 Mantém o auxílio-funeral, auxílio ao servidor 

com � lho de� ciente, licença para acompanhar cônju-
ge e licença para tratar de assuntos particulares – Atu-
almente estes direitos já existem, mas na nova propos-
ta da Prefeitura são retirados.

 Regulamenta a entrega do atestado médico 
em até cinco dias para a che� a imediata e os proce-
dimentos quando houver acidente de trabalho, para 
proteger o servidor – O atual Estatuto e a nova pro-
posta da Prefeitura são omissos.

 Regulamenta o Programa de Reabilitação 
Pro� ssional (PRP), com a composição de médico 
do trabalho, médico perito, terapeuta ocupacional, 
assistente social, além de outros pro� ssionais que 
possuam conhecimento técnico especí� co na área de 
saúde – O atual Estatuto e a nova proposta da Prefei-
tura são omissos.

 Garante que, quando um servidor motorista 
se envolver em um acidente de trânsito em serviço, a 
Prefeitura assumirá o ônus – O atual Estatuto e a nova 
proposta da Prefeitura são omissos.

 Institui o gatilho salarial, regulamentando 
o reajuste geral dos vencimentos automaticamen-
te, a partir da média dos índices do INPC, IGPM 
e IPCA, excluindo-se o índice que apresentar me-
nor variação, Atualmente a reposição deve ser feita 
anualmente, na data-base, a partir do mesmo índi-
ce, referente ao acúmulo dos últimos 12 meses. 

 Mantém o direito à licença-prêmio por as-
siduidade e melhora as regras – Atualmente há uma 
série de licenças e situações que retiram este direito 
do servidor. Na nova proposta isso se acentua e a 
licença é transformada em Prêmio por Assiduida-
de, o que, na prática, significa que os servidores so-
mente como exceção, poderiam gozar efetivamente 
de três meses de folga. 
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